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VOCE ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AI
PARA ESTE CONCURSO.

O Memoriza.ai € um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente véo cair na sua proval

Nossa equipe pedagodgica realizou uma andlise de mais de 50000
questdées de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas dltimas provas.

Por meio dessa andlise das questdes da banca e do concurso
desenvolvemos um material especifico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorizagdo, de modo que
vocé poderd focar exatamente nos assuntos que serdo cobrados na
sua prova.

Veja no gréfico abaixo uma breve demonstracdo dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagdgica:

GRAMATICA E INTERPRETAGAO DE TEXTO - 32,50%
[LINGUA PORTUGUESA]

ART 5° - DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS53,63%
[DIREITO CONSTITUCIONAL]

SANGOES - 37,8% [LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA]
E como se a gente fizesse todo trabalho duro por vocé e te

entregasse o que vocé precisa. Com isso, vocé ganha muitooo
tempo!



Além do material base para o seu estudo, vocé terd
acesso a 3 bonus exclusivos que vdo potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bonus:

BONUS 1: DO ZERO A APROVAGAO
UM MATERIAL QUE ENSINA A ORGANIZAR SUA JORNADA DE ESTUDO, DO COMEGO AO
FIM, DESDE A DECISAO DE QUAL CARGO ESCOLHER ATE COMO ORGANIZAR SEUS
ESTUDOS, CRONOGRAMAS E ESCOLHER AS FERRAMENTAS DE ESTUDO QUE VOCE
UTILIZARA.

BONUS 2: GESTAO DO TEMPO
O CONTEUDO SERA MINISTRADO POR PUBLIO ALVES, APROVADO NO TJ-SP, E SERA
DISPONIBILIZADO EM VIDEO AULAS, JUNTAMENTE COM MATERIAL DE APOIO E UMA
PLANILHA MODELO PARA AJUDAR NA ORGANIZAGAO DA SUA ROTINA, AUMENTANDO
EM ATE 10 VEZES A SUA PRODUTIVIDADE NOS ESTUDOS.

BONUS 3: COMO HACKEAR O EDITAL
SE VOCE TEM DIFICULDADE EM ENCONTRAR AS PRINCIPAIS INFORMACOES E ANALISAR
0S TOPICOS MAIS COBRADOS DE UM EDITAL, APRENDERA TUDO ISSO NA PRATICA,
DESVENDANDO TUDO O QUE PRECISA PARA EXTRAIR TODOS OS CODIGOS DE EDITAL.

POR{TEMPO,LIMITADO!

clique aqui para saber mais!

V) VEGEEEEET  EEERRRE TEETI——,


https://memorizaai.com.br/mp-al-revisao-7x/?utm_source=Amostra

Veja s6 o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Oiii! Boa tardel! Ana Luiza@
/

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks séo
importantes, e eu ndo podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocés, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP.

Foi o Unico material que estudei, e por ser de facil inguagem e bem
grafico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!

Caso tenha qualquer davida, vocé pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o
suporte:

contato@memorizaai.com.br
ou
@clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

(QUERFSER{0PROXIMOJAPROVADO?

cligue aqui e saiba como
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clique aqui para conhecer o material completo

CONTEUDO PROGRAMATICO
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

NO MATERIAL COMPLETO!VOCE TERA ACESSO AS DISCIPUNAS DE:

Técnico do Ministério Piblico (clique para acessar):«

* lingua Portuguesa

Nocbes de Legislagdo

Nocgoes de Direito Constitucional

Nocdes de Direito Administrativo

Nogephdg.Ag8rios pcéiii inliprobidade Administrativa)

Angilista do Ministério Pablico — Area Juridica (clique paraacessar)
* lingua Portuguesa
* Nocbes de Legislacdo
 Direito Constitucional
e Direito Administrativo
 Direito Penal
e Direito Processual Penal
 Direito Civil
* Direito Processual Civil

CONHECA AGORA COMO € O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA
APROVACAO!
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COLOCAGAO PRONOMINAL IV

TEMPOS DE MESOCLISES AR Naniaaaaul

pDLHA AS
CONTAS

ATRASADAS.
MESOCLISE

A meséclise acontece quando o pronome obliquo aparece no meio do verbo,
entrecortando a palavra. O pronome liga-se ao verbo por meio do hifen. A meséclise
pode ocorrer se duas condigdes acontecerem:

@ Néo houver justificativa para uso de préclise (ou seja, ndo hd nenhuma
palavra atrativa antes do verbo); e
O verbo estiver conjugado no tempo futuro do modo indicativo (seja futuro
do presente, seja futuro do pretérito).

Observe:
Informar-lhe-ei assim que possivel.

Nesse caso, a forma verbal “informarei’ estd cortada ao meio pelo pronome “lhe”,
sendo um exemplo de meséclise. Isso ocorreu pois ndo ha@ nenhuma palavra
atrativa antes do verbo e porque a conjugagdo esta no tempo futuro do presente do
modo indicativo.

— EXEMPLOS DE MESOCLISE
» Consultar-lhe-ei sobre esse assunto amanhd.
e Dir-lhe-iam as novidades se fosse possivel.
» Revelar-nos-ia os segredos se pudesse.

A mesdclise praticamente ndo existe na linguagem oral e na linguagem escrita
informal.

PORTANTO, SE HOUVER FATORES QUE EXIGEM TANTO A PROCLISE QUANTO A MESOCLISE NA
MESMA FRASE, A PROCLISE PREVALECERA.

— Meséclise em locugdes verbais
O pronome tende a aparecer entrecortando o primeiro verbo (verbo auxiliar).
Verbo auxiliar + pronome obliquo + verbo auxiliar + verbo principal

Ter-nos-iam informado sobre o resultado muito tempo antes, mas ndo foi possivel.
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CONCORDANCIA VERBALII

'y

SUJEITO SIMPLES

Ocorre quando hé apenas um nacleo (uma palavra
principal) representando o sujeito.

L

Exemplo: O vizinho estd chamando.
Aqui, “vizinho” é o nicleo do sujeito.

| \ SUJEITO COMPOSTO
- Acontece quando o sujeito tem dois ou mais nicleos ligados entre si.

y// Exemplo: Minha mde e meu irm&@o amam chocolate.
' Os nucleos do sujeito s@o “méae” e “irmé@o”.
SUJEITO OCULTO (OU DESINENCIAL) "
O sujeito ndo aparece escrito na frase, mas pode ser identificado:
 pelo contexto (quem estd falando ou sobre quem se fala);
« ou pela desinéncia verbal (a terminagéo do verbo).

] Exemplo: Estamos muito felizes com a novidade.
" Overbo “estamos” indica que o sujeito é “nés”.

SUJEITO DETERMINADO
E aquele que pode ser identificado de alguma forma.
.. Engloba os sujeitos simples, compostos e ocultos.
+- Exemplo: Carla disse que vai vigjar.
; O sujeito &€ “Carla”, facilmente reconhecido.

SUJEITO INDETERMINADO
- Quando ndo conseguimos identificar o sujeito, nem pelo contexto e nem pela
" forma verbal.

Geralmente aparece com:
« verbo na 3° pessoa do singular + “se” (indice de indeterminagéo);
e ouverbo na 3° pessoa do plural, sem que se saiba quem praticou a agdo.
Exemplo: Vive-se bem aqui. (NGo sabemos quem vive).

% SUJEITO INEXISTENTE N
Também chamado de oragéo sem sujeito. \
: Ocorre com verbos impessoais, que néo tém sujeito.
- Principais casos:
 Fenémenos da natureza: chover, nevar, trovejar...
e Tempo decorrido: “Faz dois anos...”, “Eram trés horas...”

\\\_/
» Verbo haver no sentido de existir: “"H& muitas duvidas.” §
Exemplo: Choveu a semana toda. (N&o existe “quem choveu”).

%
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7 USODA VIRGULA VI

As oracdes coordenadas sdo oragoes
independentes, ou seja, ndo ha relacéo
sintatica entre elas.

Elas sdo classificadas em dois tipos:
oragcbes coordenadas sindéticas e
oragdes coordenadas assindéticas.

As oragdes coordenadas assindéticas sdo separadas entre si por meio
da virgula.

Exemplo: O garoto chegou, guardou seus objetos, debrugou sobre a mesa
sem nada dizer.

aditivas.

Exemplos:
e N&o pude comparecer ao aniversario, contudo enviei meu presente.
e Carlos ora aparentava calmo, ora agitado.
e Nd&o obtive um bom resultado, pois ndo me esforcei para tal.

@ As oragdes coordenadas sindéticas separam-se por virgulas, exceto as

Ha somente dois casos em que as aditivas sdo constituidas pela virgula, vejamo-los:
@ QUANDO POSSUIREM SUJEITOS DIFERENTES.

Exemplo: Os alunos nédo se mostraram interessados, e o professor ndo fez questéo de
incentivd-los.

QUANDO O CONECTIVO “E" SE APRESENTAR VARIAS VEZES REPETIDO,
@CONFIGURANDO, PORTANTO, UMA FIGURA DE LINGUAGEM ORA

DENOMINADA DE POLISSINDETO.

Exemplo: Os garotos estudaram, e demonstraram seus conhecimentos, e sagraram-se

vencedores nas Olimpiadas de Matemdtica.
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LEI N° 5.247/1991 — REGIME JURIDICO UNICO DOS SERVIDORES

PUBLICOS CIVIS DO ESTADO DE ALAGOAS

REGIMEFUNCIONAL

; O Art. 5° da Lei 5. 247/91 define quais sdo os requisitos bdsicos para ingresso no
serwgo publlco

— o gozo dos direitos politicos;

[Il — a quitagdo com as obrigacdes militares e eleitorais;

IV — o nivel de escolaridade exigido para o exercicio do cargo;
V - a idade minima de 18 (dezoito) anos;

VI — aptidao fisica e mental.

—

Direitos das Pessoas com Deficiéncia: As pessoas com
<deficiéncia tém direito a se inscrever em concursos publicos para
cargos cujas atribuicdes possam exercer.

E N

T
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LEI N° 5.247/1991 — REGIME JURIDICO UNICO DOS SERVIDORES

PUBLICOS CIVIS DO ESTADO DE ALAGOAS
Y ;-»1‘& 2 YaYa) ..{“"#&.g‘-’%ﬁ raVal *l _____

FORMAS DERIVADAS DE PROVIMENTO DE CARGO POBLICO

» Promocéo: Subida de um servidor para um cargo ou classe superior.

» Ascensdo: Mudancga de carreira dentro do servigo publico.

» Transferéncia: Movimentagédo de um servidor de um cargo para outro, dentro
do mesmo 4érgdo ou entre érgdos diferentes.

» Readaptacido: Atribuicdo de novo cargo a um servidor que sofreu limitagdo
fisica ou mental.

» Reversao: Retorno a atividade de um servidor aposentado.

» Reintegracdo: Retorno ao cargo anteriormente ocupado por decisdo
judicial, anulando a demisséo.

» Reconducédo: Retorno ao cargo anterior quando um servidor ndo passa no
estdgio probatdrio de um novo cargo ou por anulagdo da nomeacéo.

» Aproveitamento: Ocupacéao de cargo vago por servidor em disponibilidade.

__>couo ACONTECE A NOMEAGAO?

ou
Cargo de confianga - A nomeagdo serd em
comissdo quando se tratar de:

» Cargo de confianga: Cargo de livre provimento e
exoneragéio, geralmente ocupado por pessods
que tém a confian¢ga do nomeante.

SSES CARGOS NAO REQUEREM CONCURSO PUBLICO E

PODEM SER PREENCHIDOS E DESOCUPADOS A CRITERIO DA
AUTORIDADE COMPETENTE.
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LEIN® 5.247’199] — REGIME JURIDICO UNICO DOS SERVIDORES

PUBLICOS CIVIS DO ESTADO DE ALAGOAS

PROIBICOES

Demisséao:
A demissdo é a penalidade mais grave e é
aplicada para infragées de maior gravidade ou
em casos excepcionais em que as circunstancias
justificam a demisséo imediata do servidor.

A demisséo serd aplicada nos seguintes casos:
| = crime contra a administragdo publica;

Il — abandono de cargo;

Il — inassiduidade habitual;

IV — improbidade administrativa;

V — incontinéncia publica e conduta escandalosa na reparti¢do;

VI — insubordinagdo grave em servigo;

VIl — ofensa fisica, em servigo, a servidor ou a particular, salvo em legitima defesa
propria ou de outrem;

VIl - aplicag¢do irregular de dinheiros publicos;

IX — revelagd@o de segredo do qual se tomou ciéncia em razdo do cargo;
X — les@o aos cofres publicos e dilapidagdo do patriménio estadual;

Xl = corrupg¢do;

Xl — acumulagdo ilegal de cargos, empregos ou fungdes publicas;

XIll — transgressdo dos incisos VIl a XV do art. 119.

-

o SE FOR IDENTIFICADA ACUMULAGAO PROIBIDA EM UM PROCESSO DISCIPLINAR E
COMPROVADA A BOA FE, O SERVIDOR TERA QUE ESCOLHER UM DOS CARGOS.

e EM CASO DE MA FE COMPROVADA, ALEM DE PERDER O CARGO QUE OCUPAVA POR
MAIS TEMPO, TERA QUE DEVOLVER O QUE FOI RECEBIDO INDEVIDAMENTE.

e SE UM DOS CARGOS, EMPREGOS OU FUNCOES FOR EXERCIDO EM OUTRO ORGAO

OU ENTIDADE, A DEMISSAO SERA COMUNICADA.

A APOSENTADORIA OU DISPONIBILIDADE DO INATIVO SERA CASSADA SE

COMETER UMA FALTA PUNIVEL COM DEMISSAO DURANTE O SERVICO ATIVO.

A DESTITUICAO DE CARGO EM COMISSAO DE UM NAO OCUPANTE DE CARGO

EFETIVO SERA APLICADA NOS CASOS DE INFRAGAO SUJEITA A SUSPENSAO OU

DEMISSAO.

A DEMISSAO OU DESTITUICAO DE CARGO EM COMISSAO NOS CASOS DOS

INCISOS IV, VIII, X E XI DO ARTIGO 134 IMPLICAM NA INDISPONIBILIDADE DOS_

BENS E RESSARCIMENTO AO ERARIO, ALEM DA AGAO PENAL CABIVEL. '

A DEMISSAO OU DESTITUICAO DE CARGO EM COMISSAO POR VIOLAGCAO
DO ARTIGO 119, INCISOS VIII E X, TORNA O EX-SERVIDOR INCOMPATIVEL |
PARA NOVA NOMEAGCAO EM CARGO PUBLICO ESTADUAL POR CINCO ANOS.
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GRATUIDADE E ASSISTENCIA JUDICIARIA

LXXIV - o Estado prestara assisténcia juridica integral e gratuita aos que
comprovarem insuficiéncia de recursos;

LXXVI - sdo gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: a) o registro
civil de nascimento; b) a certiddo de dbito;

O inciso LXXIV do artigo 5° da Constituicdo Federal, estabelece que mesmo
para aqueles que ndo possuam os recursos financeiros para custear os servigos
advocaticios, o direito ao acesso a justica € assegurado. Assim sendo, é
responsabilidade do Estado suportar os gastos indispensaveis para garantir que
esse direito ndo seja violado.

Ja o inciso LXXVI trata da isencédo de custos para os registros publicos de nascimento
e O6bito, garantindo que aqueles que sdo reconhecidos como economicamente
carentes nédo precisardo efetuar pagamento pela emisséo das certidées de nascimento

e 6bito.
ﬂ GRATUIDADE

DIREITO DE PETICAO;
OBTENCAO DE CERTIDOES;
REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO; /
CERTIDAO DE OBITO;
HABEAS CORPUS; S
HABEAS DATA; Q

ACAO POPULAR; =

Lembie~se!

@ Observe que a gratuidade estipulada no inciso, se aplica exclusivamente ao
registro de nascimento e a certiddo de dbito.

E crucial evitar a armadilha de estender esse direito a certidido de casamento,

@ por exemplo. Lembre-se que os procedimentos essenciais para o pleno
exercicio da cidadania também séo isentos de taxas, conforme regulamentado
pela legislacéo.
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ADMINISTRAGAO PUBLICA IV

XX - depende de autorizacdo legislativa, em cada caso, a criagdo de subsidiarias
das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participagdo de
qualquer delas em empresa privada;

SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA

Voce sabe o Gue o?

Também precisam de autorizacdo em lei
o para serem criadas, exercem atividade

econdmica e se divide somente em acgéo.
BANCO DO BRASIL

Além disso, a definicdo dos campos em

X que atuardo é uma responsabilidade
exemplos de sociedade de

economia mista reservada a legislacdo complementar.

PETROBRAS, BANCO DO Sdo  caracterizadas como  pessoas

BRASIL, ELETROBRAS juridicas de direito privado e com capital
regime juridico misto, ou seja, publico e privado.

de contratagdao é celetista

EMPRESAS PUBLICAS

Voc sabe o Guo v?

As empresas publicas precisam de

\ autorizacdo em lei para serem criadas.

CA ',ﬂ A Estas organizagbes sdo caracterizadas
T AR e como pessoas juridicas de direito privado

R i e tém a capacidade tanto de oferecer
exemplos de empresas piblicas servicos publicos quanto de se envolver
BNDS, ECT (CORREIOS), CAIXA em atividades econdomicas. Além disso, a
ECONOMICA FEDERAL. definicdo dos campos em que essas
regime juridico fundacdes atuardo é uma responsabilidade

de contratagdo é celetista reservada a legislagcdo complementar.

Séo criadas somente sob forma de direito admitido e com capital 100% publico.
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APLICABILIDADE CONSTITUCIONALIII

APLIGARILIDADE DAS
NORMAS CONSTITUCIONAILS

novmas de dficicia limitada

sua aplicabilidade é indireta, mediata e reduzida.

[

@ Por fim, as normas constitucionais de eficacia limitada referem-se
aquelas que necessitam de regulamentacédo infraconstitucional para
producéo de seus efeitos.

@ Ou seja, o texto constitucional mostra-se incapaz de, isoladamente,
produzir todas as consequéncias necessarias a concretizacao do direito.

caracteristicas

NAO-AUTOAPLICAVEIS

A ndo-autoaplicabilidade se refere a necessidade de suplementacao legislativa
para que os efeitos do texto constitucional se manifestem plenamente.

APLICABILIDADE INDIRETA, MEDIATA E REDUZIDA

No que diz respeito a aplicabilidade indireta, isso envolve a necessidade de uma
lei regulamentadora para dar eficacia aos efeitos pretendidos pelo texto
constitucional.

A aplicabilidade mediata, por sua vez, ocorre quando o texto constitucional, por
si s6, ndo é suficiente para produzir os efeitos desejados pelo legislador.

Por fim, no contexto da aplicabilidade reduzida, é importante ressaltar que essas
normas possuem um grau limitado de eficacia logo apds a promulgagédo da
Constituicdo de 1988.

i h

EFICACIA LENA
EFICACIA NTIDA
EFICACIA ITADA
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AGENTES PUBLICOS Il

7 70 ,’//
Agentes Politicos
exercem fungodes politicas o
e de alta direcdo.

Dentro do ambito do Poder Executivo, os agentes
politicos referem-se aos individuos que ocupam os
cargos de mais alta hierarquia na administragéo publica.
Isso inclui os lideres do Poder Executivo, como o
Presidente, Governador e Prefeito, assim como seus
Ministros e Secretarios Estaduais e Municipais. Houve
um periodo de incerteza quanto a inclusdo dos
Magistrados na categoria dos agentes politicos.

I Recurso Especial 228.977, STF.
Os magistrados enquadram-se na espécie agente politico, investidos para o ¢

exercicio de atribuigcdes constitucionais, sendo dotados de plena liberdade
funcional no desempenho de suas fungdes, com prerrogativas préprias e
legislagdo especifica.

¢ quanto aos membros dos Tetbwnais de Contas @ os membros do Ministernio Piblico?

. No contexto dos membros dos Tribunais de Contas, surge uma
. situacédo notdvel: a doutrina os categoriza como agentes politicos,
® enquanto o STF adota uma perspectiva contraria, considerando-
-~ os como agentes administrativos.

= \/00(’0%

Se a questdo da sua prova requer a classificagdo dos membros dos Tribunais de
Contas com base no entendimento do STF, a resposta inequivoca € que eles séo
claramente considerados agentes administrativos.
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: //////7/,
-4 pica , .
\ @ @ / ATRIBUTOS DO PODER DE POLICIA &

~ //
ATENGAO! n ////,,////
Esses atributos sdo apontados pela doutrinal =7

7.,
e

Os atributos do poder de policia sdo caracteristicas
essenciais que definem a natureza e o escopo desse
poder administrativo. Existem trés atributos
principais do poder de policia, que séo:

Discricionariedade

O poder de policia &€ exercido com certa margem de discricionariedade por
parte da administragéo publica. Isso significa que as autoridades tém a
capacidade de tomar decisdes e adotar medidas de acordo com a situagédo
especifica, desde que se mantenham dentro dos limites legais e dos principios
que regem a agdo administrativa.

Coercibilidade
K O poder de policia permite que a administragdo use medidas coercitivas para
fazer cumprir as regulamentacdes e restricoes estabelecidas. Isso pode
envolver a aplicagdo de sangdes, multas, embargos ou outras agées coercitivas
= & para garantir a conformidade com as regras e proteger o interesse publico.
Autoexecutoriedade
A caracteristica de autoexecutoriedade implica que, em geral, néo é preciso
\ submeter previamente os atos administrativos ao Poder Judiciario antes de
executd-los. Em outras palavras, gragas a essa autoexecutoriedade, a

administra¢gdo publica tem a capacidade de aplicar diretamente ds pessoas o
; ~~ contelddo de seus atos administrativos, sem requerer autorizagdo judicial prévia.

Esses atributos garantem que o poder de policia seja uma
ferramenta eficaz para o governo regular e controlar as
atividades individuais de maneira apropriada, com base
em critérios legais e com o propdsito de alcangar o
interesse coletivo e a harmonia social.
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PRINCIPIOS EXPLICITOS DA ADMINISTRAGAO PUBLICA

PRINCIPIOS EXPLICITOS DA ADMINISTRAGAO PUBLICA

Voc? sabe o Gue o?

A atuacdo da Administragcdo Publica, em todos os seus niveis, estd sujeita a
observancia de principios constitucionais especificos: legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiéncia. Esses principios tém aplicacdo obrigatodria
em toda a extensdo da Administragcdo Publica, abrangendo tanto a esfera direta
quanto a indireta, além dos trés Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciario) e
todas as esferas de governo (Unido, Estados, Distrito Federal e Municipios).

) ¢

mnemaonico

LEGALIDADE

A legalidade é um principio fundamental no contexto de um Estado democratico de
direito, representando a sujeicdo do Estado as leis. Através do estrito cumprimento
das leis, a vontade do povo é efetivada e, assim, o interesse publico é preservado.

E importante destacar que ao mencionarmos "lei", ndo estamos limitando a referéncia
apenas as leis formais, que sdo elaboradas pelo Poder Legislativo. De acordo com o
principio da legalidade, todas as normas devem ser respeitadas, incluindo os atos
infralegais, como decretos, portarias e instrugées normativas.

Resumidamente falando...

A Administracdo Publica deve atuar de acordo com a lei, agindo apenas dentro
dos limites estabelecidos pela legislacdo e respeitando os direitos dos cidadéos.
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DICA

LEI N. 14.133/2021 - LICITAGOES PUBLICAsi

DISPENSA DE UCITAGAO

A dispensa ocorre quando a lei permite nado realizar licitacdo, mesmo havendo
possibilidade de competicéao.

A Lei n°14.133/2021 estabelece os casos em que a licitagéo é dispensavel

Contratagdes internas e institucionais:
e Compra de bens/servicos de 6rgéos publicos criados para esse fim
e Intervencdo no dominio econdémico
e Contrato de programa com ente federativo
e Transferéncia de tecnologia para produtos estratégicos do SUS
 Profissional técnico para comiss@o avaliadora
e Associagdo sem fins lucrativos de pessoas com deficiéncia
¢ Instituicdo brasileira sem fins lucrativos para ensino, pesquisa e inovagdo
e Fundacdo que produz insumos estratégicos para sadde
» Entidade sem fins lucrativos para cisternas e acesso a dgua
e Entidade sem fins lucrativos para Cozinha Solidéria

DETALHES IMPORTANTES

G

Preferéncia: pagamento ——

via cartéo de pagamento ——
G

(extrato no PNCP).

http://

Preferéncia: publicar aviso no
site oficial por min. 3 dias Gteis
para receber propostas.

Emergéncia = manter servigo publico +
seguir valores de mercado.
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+, CONTRATOS ADMINISTRATIVOS XIV({:‘) ? )g—‘)g _____

PENALDADES .

As sancgdes administrativas que a Administracdo ¥
pode aplicar pode ser em caso de inexecugédo total

ou parcial do contrato. m
SANGOES ADRTISTRATIVES \

Em caso de inexecucdo total ou parcial do contrato, a Administragcédo pode aplicar as
seguintes san¢des, garantida a prévia defesa:

Sangéo Descrigédio Quando é Aplicada
d Al e COMUNICAGAO FORMAL SOBRE INFRAGAO INFRAGOES DE MENOR GRAVIDADE OU
Advertencia CONTRATUAL DE MENOR GRAVIDADE. NAO REPETIDAS.
PENALIDADE FINANCEIRA CALCULADA COM BASE ATRASO NA EXECUGAO,
Multa NO VALOR DO CONTRATO OU DA OBRIGAGAO DESCUMPRIMENTO DE CLAUSULAS,

DESCUMPRIDA. ENTRE OUTROS.

Suspenséo IMPEDE O CONTRATADO DE PARTICIPAR DE NOVAS
- LICITAGOES E CONTRATOS POR UM PERIODO INFRAGOES GRAVES OU REPETIDAS.
Tempordaria DETERMINADO.
= IMPEDE O CONTRATADO DE PARTICIPAR DE ~
D.eclar?guo FUTURAS LICITAGOES E CONTRATOS COM A INFRAGOES GRAVES QUE
Inidoneidade ADMINISTRAGAO PUBLICA. COMPROMETEM A CONFIABILIDADE.
Rescisdo ENCERRAMENTO DO CONTRATO, PODENDO SER DESCUMPRIMENTO TOTAL OU PARCIAL DAS

Contratual TOTAL OU PARCIAL. OBRIGAGOES CONTRATUAIS.

* A pena de multa pode ser aplicada cumulativamente com outras sancgoes,
dependendo da gravidade da infragéio e das circunsténcias do caso.

* O STJ entende que tanto a suspensdo quanto a declaragdo de inidoneidade tém
cardater extensivo para todos os entes da Federagdo. Por outro lado, o TCU tem
entendido que a suspensdo se refere apenas ao é6rgdo que aplicou a sangdo,
enquanto a declaracdo de inidoneidade se estende a todos os entes federativos. +

TG TV TIVITITIIITIITIIry
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DA SEGURANCA E DO SIGILO DE DADOS Il

SANCOESINAILGE

Conforme disposto no Artigo 52, a aplicagdo dessas sangdes é discricionaria,
levando-se em consideracédo a gravidade da infracéo, e ¢é realizada pela Autoridade
Nacional de Protecéo de Dados (ANPD).

As sangdes previstas sdo as seguintes:

e Adverténcia.
» Multa simples, que pode chegar a até 2% do faturamento da empresa, limitada a
R$50.000.000,00 por infragdo.
e Multa didria, também limitada a R$50.000.000,00.
» Publicitagdo da infragédo.
» Bloqueio dos dados pessoais.
 Eliminagédo dos dados pessoais.
X - Suspensédo parcial do funcionamento do banco de dados por 6 meses.
XI- Suspensdo do tratamento de dados pessoais por 6 meses.
XIl -Proibigéo parcial ou total de efetuar tratamento dos dados.

AS SANCOES SERAO IMPOSTAS APOS UM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO QUE PERMITA A
OPORTUNIDADE DE AMPLA DEFESA, DE MANEIRA GRADUAL, ISOLADA OU CUMULATIVAMENTE.

§ 6° As sangdes previstas nos incisos X, Xl e Xll do caput deste

artigo serdo aplicadas:

[« 1. Somente apds ao menos uma das sangdes mencionadas nos
incisos Il, Ill, 1V, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta
para o mesmo caso concreto;

e |l. Em caso de controladores submetidos a outros dérgaos e
entidades com competéncias sancionatdrias, sendo
necessaria a audicdo desses dorgdos.

—

§ 7° Os vazamentos individuais ou acessos ndo autorizados mencionados no caput
do art. 46 desta Lei podem ser objeto de conciliagao direta entre o controlador e o
titular dos dados.

CASO NAO HAJA ACORDO, O CONTROLADOR ESTARA SUJEITO A APLICAGAO DAS
PENALIDADES DESCRITAS NESTE ARTIGO.
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ACESSO A INFORMAGAO. LEI N° 12.527/2011 Il

, R

LEI[NA12/527 /20111 @’ d
NG

Se a informacgéo estiver disponivel, deve ser providenciada
imediatamente ao requerente.
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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVAII

SANGOES \

As sancdes constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa
estdo dispostas no artigo 37, paragrafo 4°, da Constituicdo Federal do Brasil.

Essas sangoes incluem:

Perda da funcao publica: O agente publico condenado por improbidade
administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou funcgéo publica
que esteja exercendo, aléem de ficar proibido de assumir cargos
publicos futuramente.

Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os
bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados,
impedindo sua venda, transferéncia ou alienagao de forma a assegurar
que, caso a condenacdo seja confirmada, os recursos estejam disponiveis
para ressarcir o dano causado ao erario.

Ressarcimento ao erario: O agente publico ou particular responsavel pela
improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano
causado aos cofres publicos ou ao patrimoénio do Estado.

Suspensao dos direitos politicos: A suspensdo dos direitos politicos
implica na privacdo temporaria do direito de votar e ser votado em
eleicdes. O periodo de suspensdo varia de acordo com a gravidade da
conduta.

e o @

0

mnemonico

PIRS
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LIDERANCA

Para que exista lideranga, é necessdrio, no minimo, a interagdo entre um lider e um
liderado.

Portanto, podemos pensar na lideranga como aquele superpoder de influenciar uma
situacdo através da comunicacédo, tudo isso para conquistar um ou vérios objetivos!

b N J -
a | .
SR~ —  ORVEVES &
relacionamento . estrutura social o lider com.o me|o induzir pessoas
existent BN . decorrente da para atribuir cumprir
pessoas. atribuicéo objetivos obrigacées

de autoridade. ou necessidades.

A definigdio de lideranga, assim, abrange, no minimo, dois aspectos essenciais:

TENDENCIA DOS
SEGUIDORES SEGUIREM
UM DETERMINADO
INDIVIDUO

_

Unindo esses dois pontos, chegamos a fabulosa conclusdo: "Ninguém se torna lider
sem fazer um belo jogo de cintura para convencer a galera a seguir sua onda; e para
brilhar, seus seguidores precisam enxergd-la como a chave mdgica para abrir as
ortas dos prdprios sonhos!"
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FERRAMENTAS DE ANALISE PARA GESTAO E PLANEJAMENTO

O ciclo PDCA (Plan-Do-Check-Act), também
conhecido como ciclo de melhoria continua ou
ciclo de Deming, é uma abordagem amplamente
empregada para alcang¢ar melhorias continuas
nos processos e resultados de uma organizagao.

FOCO NA ACAO
Padronizar o que
deu certo e
corrigir o que ndo
atendeu as
expectativas.

Identificar o problema
e estabelecer um
plano de agdo.

FOCO NO PROCESSO

Executar o plano de
agdo estabelecido e
treinar os envolvidos.

FOCO NO RESULTADO I I
Verificar se as metas W ‘e

~Lhe f}ﬂ’%
estabelecias estéo sendo ¥ %

alcangadas. g )
S

gk}
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FUNDAMENTOS DA ORGANIZAC}I\O BUROCRATICA, TEORIAS CLASSI

ORGAN

A Organizagéo Linha-Staff surge para resolver
as limitagées da estrutura linear. Ela mantém
a hierarquia, mas acrescenta 6rgdos de apoio
técnico, chamados de “staff".

CN

Vocé ainda tem uma linha de chefia (como na padaria do exemplo
anterior), mas agora existe também uma equipe de especialistas
(o staff) que ajuda os chefes a tomar decisdes melhores.

Esses especialistas ndo mandam diretamente nos funcionarios, mas
aconselham os gestores com base em conhecimento técnico.

CARACTERISTICAS PRINCIPAIS:

e Mantém a hierarquia linear: cada pessoa ainda tem um Unico chefe direto.

« Inclui érgéos de apoio (staff): consultores, analistas e especialistas que ajudam
nas decisoes.

e Autoridade funcional: o staff pode orientar sobre temas técnicos, mas ndéo
manda diretamente nos outros setores.

» Separagdo entre execugdo e apoio: os 6rgdos de linha executam; os 6rgdos de
staff orientam.

| EXEMPLO PRATICO:

e Pense agora numa grande rede de padarias. O gerente ainda cuida da
equipe, mas ele conta com ajuda do setor de RH, do contador, do engenheiro
de alimentos e do setor juridico.

e Esses setores n@o mandam na operagdo, mas aconselham os gestores sobre
| leis, finangas, qualidade, processos, etc.

VANTAGENS: DESVANTAGENS:
«  Ajuda técnica especializada: os  * Conflito entre linha e staff: o gestor pode
gestores tomam decisées mais ndo seguir o conselho técnico, gerando
embasadas. atritos.
« Mantém a disciplina e a hierarquia. * Dificuldade de equilibrio: nem sempre esta
+ Melhora a qualidade das decisées. claro até onde vai o poder de cada um.

Permite inovagdo sem perdero  * Pode gerar burocracia e confus@o, se ndo
controle for bem implantada.
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REMEDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE V

LXXI - conceder-se-a mandado de injuncdo sempre que a falta de norma
regulamentadora torne inviavel o exercicio dos direitos e liberdades constitucionais
e das prerrogativas inerentes a nacionalidade, a soberania e a cidadania;

Previsdo constitucional: Art. 5°, LXXI, CF.

MANDADO DE INJUNGAO
0 gue, afinal & injungiio?

O mandado de injungdo € uma ordem para criar uma lei que aplique os direitos

contidos na Constituicdo. Esse remédio constitucional pretende suprir a falta de
uma lei que garanta o exercicio dos direitos e liberdades constitucionais e das

garantias relativas a nacionalidade.

Isso se deve ao fato de que, quando uma lei infraconstitucional (lei de menor forca
que a Constituicdo) ndo é editada ou complementada, o exercicio desses direitos
pode ser limitado ou mesmo impedido na pratica.

exemplo prdtico de
— como funciona o

o injugéo
A Constituicdo Federal, por mandando de injug
exemplo, assegura o

direito a educacdo. No

entanto, este direito é s
concretizado e posto em CONSTITUICAD | _
pratica através da Lei de [ X
Diretrizes e Bases da - '
Educacdo (LDB). Logo, é |
por meio da LDB que o "_‘.;:7':60 Guf‘%f:gigde
direito a educacio co,‘fsmuc'w““‘ reguladora
, mandado de
prometido em  nossa injucdo

Constituicédo é cumprido.

Se a LDB nao existisse e o direito a educacédo nao fosse implementado, seria
possivel solicitar um mandado de injungdo para que, por meio de uma
notificagdo do Poder Judicidrio, o Poder Legislativo pudesse deixar de se omitir
e criar uma lei que cumprisse a promessa constitucional.
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DA NACIONALIDADE
PARTE IV

ALTEA -B”

b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mae brasileira, desde que
qualquer deles esteja a servico da Republica Federativa do Brasil;

Previsdo constitucional: Art. 12°, |, CF.

Vamos entender isso?

Na alinea "b" da Constituicdo, é estipulado que individuos nascidos fora do Brasil
podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mée brasileiros,

desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a Republica Federativa do

Brasil.
E importante destacar que o legislador constituinte optou por usar o
principio do "jus sanguinis" aqui, a obtencéao da nacionalidade segundo
essa regra demanda o cumprimento simultaneo de dois critérios:
=
S 1 8
T A
.-\--T—\-\ . :i ->:_--F a‘ ‘
Ser descendente de um  Pelo menos um dos pais, ou
pai brasileiro ou uma ambos, devem estar
mde brasileira, ou de prestando servigos para o
ambos. Brasil no exterior.
curniosiolaolel
[ Q  "jus sanguinis" X} [ Q  "jus solis" X}

jus sanguinis deriva do latim e significa jus solis: deriva do latim e significa
"direito de sangue”. Garante ao “"direito de solo”. Garante ao individuo o
individuo o direito a cidadania de um direito a nacionalidade do lugar onde

pais por meio de sua ascendéncia. nasceu.
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DIREITOS POLITICOS - PARTE VII

CAPACIDADE ELEXTORAL PASSTVA

A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegivel
para cargos publicos. Para que um individuo possa adquirir a capacidade eleitoral
passiva, é necessario que ele atenda aos requisitos estipulados pela
Constituicdo para a elegibilidade, além de ndo se enquadrar em nenhuma das
circunstancias de inelegibilidade, que sdo situagdes que impedem o exercicio da
capacidade eleitoral passiva.

Vamos vew quais sdo os wequisitos de degibiiio{udw?
SAO CONDIGOES DE ELEGIBILIDADE

Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!

§ 3° - Sdo condicdes de elegibilidade, na forma da lei:
| - a nacionalidade brasileira;

Il - o pleno exercicio dos direitos politicos;

Il - o alistamento eleitoral;

IV - o domicilio eleitoral na circunscricéo;

V - afiliagéo partidaria;

VI - aidade minima de:

3% 30 21 18

TRINTAE CINCO ANOS TRINTA ANOS VINTE E UM ANOS DEZOITO ANOS

lg)org Presidente e Vice- para Governador e Vice- Deputado Federal, para Vereador.
residente da Republica Governador de Estado Deputado Estadual ou
e Senador; e do Distrito Federal; Distrital, Prefeito, Vice

Prefeito e juiz de paz;

Previsdo constitucional: Art.14, §3°, CF.

LEMBRE-SE!

@ A elegibilidade somente sera possivel pelo cumprimento cumulativo de
todos os requisitos acima relacionados.
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CLASSIFICACOES DOS ATOS

Essas sdo apenas algumas das classificagdes possiveis. Cada uma delas oferece uma
visdo especifica dos atos administrativos, ajudando a entender suas caracteristicas e
aplicacdes.

Quanto ao Conteudo:
Positivos: Contém determinagdes ou concessdes.

Negativos: Contém proibicdes ou limitagdes.

Quanto & Hierarquia:

Hierarquicos: Dependem da aprovagdo ou autorizagdo de uma instancia
superior.
Subordinados: Dependerdo de aprovagdo ou autorizagdo de uma instancia
inferior.

Quanto & Finalidade:

De Impeério: Sdo os atos em que a Administracdo exerce seu poder de mando,
aplicando san¢des, embargos etc.

Negociais: Sdo aqueles que a Administragdo pratica quando age como
contratante, como concessdes, permissdes e autorizagdes.

Quanto ao Momento de Producéo dos Efeitos:
Ex nunc: Os efeitos do ato ocorrem a partir do momento de sua edicéo.

Ex tunc: Os efeitos retroagem a um momento anterior a edigédo do ato.

@ @ @@

awriosidacle!
[Q "ex nunc" XJ [Q "ex tunc" x]

As decises ex nunc "nuncA Sl a as decisdes sob efeito ex tunc,
RETROAGEM", ou seja, s6 valem . sempre retroagem ao fato juridico
a partir do transito em julgado em . o que originou a agéo.

diante, sem efeito retroativo

—
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DICA

ONSABILiDADE
, )ﬂ Vﬂ 1 oossmavo:

A responsabilidade civil do Estado refere-se a obrigacao legal que o Estado tem de
reparar os danos causados a terceiros em virtude das acées ou omissdes de seus
agentes, servicos publicos ou politicas publicas.

Em outras palavras, quando o Estado, por meio de seus funcionarios, servigos ou
decisdes, causa prejuizo a individuos ou entidades, ele pode ser responsabilizado e
obrigado a indenizar as vitimas pelos danos sofridos.

Todas as pessoas de direito publico respondem objetivamente pela acédo de seus
agentes (conduta comissiva).

Existem dois principais tipos de responsabilidade civil do Estado, vamos
conhecer?

RESPONSARILIDADE OB JETIVA
e (OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)

Nesse tipo de responsabilidade, o Estado é considerado responsavel pelos danos
causados, independentemente de haver culpa por parte dos agentes publicos.
Basta que seja demonstrada a relacdo de causa e efeito entre a acdo ou omissao do
Estado e o dano sofrido pela vitima. O fundamento para essa responsabilidade é o
risco inerente as atividades estatais, uma vez que o Estado detém o monopdlio do uso
da forca e exerce diversas fungdes em beneficio da sociedade.

RESPONSARILIDADE SUBJETIVA
(OU TEORIA DA CULPA)

Nesse tipo de responsabilidade, a vitima precisa provar ndo apenas a relagcido de
causa e efeito entre o dano e a acdo do Estado, mas também a existéncia de culpa
ou dolo por parte dos agentes publicos. Ou seja, € necessario demonstrar que houve
negligéncia, imprudéncia ou impericia por parte do Estado ou de seus agentes para que
a responsabilidade seja configurada.
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DICA
CONTROLE DA ADMINISTRAGAO PUBLICA |

O controle da Administracdo Publica refere-se ao conjunto de mecanismos e
procedimentos pelos quais sdo avaliadas e fiscalizadas as atividades e condutas dos
6rgdos, agentes e entidades que compdem a administragdo estatal. O objetivo
primordial desse controle é assegurar que a Administracdo Publica atue de acordo com
os principios legais, éticos e constitucionais, promovendo a transparéncia, a eficiéncia,
a legalidade e a prestacédo de servicos de qualidade aos cidadéos.

Conforme observardo, a administragdo publica estd sujeita a ser fiscalizada por
entidades pertencentes a todos os Poderes (Legislativo, Judicidrio e Executivo), em
vdrias etapas de suas atividades, as quais podem abranger diversos aspectos da sua
atuacdo.

Vamos agora categorizar as modalidades de controle?

ORGAO CONTROLADOR

Controle poderd ser administrativo, legislativo ou judicial.

ASPECTO CONTROLADO

O controle poderd ser de legitimidade/legalidade ou ainda de mérito.

MOMENTO DE EXERCICIO

Controle poderd ser prévio, concomitante ou posterior.

ORIGEM

Controle poderd ser interno, externo e popular.

AMPLITUDE

Controle podera ser hierdrquico e finalistico.
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A dispensa ocorre quando a lei permite ndo realizar licitacdo, mesmo havendo
possibilidade de competicao.

LEI N. 14.133/2021 - LICITAGOES PUBLICAS

DISPENSA DE UCITAGAOD

A Lei n°14.133/2021 estabelece os casos em que a licitagéo é dispensavel

Pequenos valores
Até R$ 100.000,00 — obras, servigos de engenharia e manutengdo de veiculos

e Até R$ 50.000,00 — outros servigos e compras

Licitagdo anterior sem sucesso (até1ano)
e Sem interessados ou propostas invalidas.
e Propostas muito acima do mercado.

Casos especificos:
e Pecas para manutengdo durante garantia
e Acordo internacional com condi¢gées vantajosas
 Pesquisa e desenvolvimento (até R$ 300.000 em obras/servigos)
« Transferéncia/licenciamento de tecnologia
o Géneros pereciveis (hortifrati, pdes etc.)
e Alta complexidade tecnolégica e defesa nacional
e Padronizagdo das Forgas Armadas
e Operacdes de paz no exterior
e Abastecimento de tropas em transito
e Reciclagem por cooperativas de baixa renda
e Obras de arte e objetos histéricos
e Servicos sigilosos de investigacdo
e Medicamentos para doengas raras

Situagdes estratégicas e emergenciais:
¢ Cumprir objetivos da Lei de Inovagéo (Lei 10.973/2004)
e Seguranca nacional
e Guerra, estado de defesa/sitio, intervencdo federal

EMERGENCIA OU CALAMIDADE PUBLICA
(PRAZO MAX. 1 ANO, SEM PRORROGAGAO)
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DICA = G MY
LEI N. 14.133/2021 - LICITAGOES PUBLICAS i
‘@

CONCURSO

Critério de Julgamento: melhor técnica ou contetdo artistico. <

Essa modalidade é utilizada especificamente para a selecdo
de trabalhos técnicos, cientificos ou artisticos.

J 5
Y

Esses concursos sdo frequentemente promovidos com o

objetivo de incentivar a inovacéo, criatividade e exceléncia ‘
em areas especificas.

NAO CONFUNDIR COM CONCURSO PUBLICO PARA CONTRATAGAO DE SERVIDORES.

Pontos-chave sobre essa modalidade:

AREAS ABRANGIDAS
@ e Arquitetura, urbanismo, design, engenhariqa, literatura, artes visuais, ciéncias
sociais, entre outras.

PREMIAGAO

Possibilidade de prémios ou Valores variam conforme
remuneragées (previstos no edital). complexidade e natureza do trabalho.

CRITERIOS DE JULGAMENTO
e Originalidade.
Qualidade técnica.
Relevancia cientifica ou artistica. [/
Inovagdo.

Adequacdo ao edital. -

COMISSAO JULGADORA

e Formada por especialistas na drea do concurso.
e Avalia trabalhos e define vencedores com base nos critérios do edital.
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ANDAMENTOS)X PRINGIPIOS

Os principios estabelecidos no Artigo 6° da LGPD orientam as atividades de
tratamento de dados pessoais, visando garantir a protecao e o respeito aos direitos

dos titulares das informagdes.

FINALIDADE SEGURANCA

ADEQUAGAO ) LIVRE ACESSO

TRANSPARENCIA NECESSIDADE

> QUALIDADE DOS DADOS PREVENCAO

RESPONSABILIZAGAO E PRESTAGAO .
DE CONTAS

NAO DISCRIMINAGAC (@)

Vamos entender cada um deles:
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A legislagdo permite que certas informagdes sejam designadas como confidenciais,
seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes.

Dados confidenciais sdo aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurancga
nacional, a defesa, ou as relagdes exteriores do pais, entre outros aspectos.

A legislagéo contempla trés niveis de confidencialidade para informacées
governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.

e Além das informagdes pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os
dados pessoais dos cidaddos, a legislagcdo estabelece normas especificas para o
tratamento e acesso a essas informacdes, garantindo a privacidade e protecdo dos
dados pessoais.

o Adicionalmente, a lei reconhece que certas informagdes podem ser sujeitas a sigilo por
orgaos ou entidades que ainda ndo estabeleceram uma classificagcdo especifica.
Nesses casos, é necessario justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a

divulgagéo.
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DICA
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA VII

COMPETENCIA PARA APLICAGAO DAS
SANCOES DA LIA

De acordo com a lei, a sentencga civil ou penal
pode gerar efeitos na lei de improbidade se for
comprovada a inexisténcia da conduta ou

- negativa da autoria.

A o
E importante destacar que a sentenca civel também exonera a responsabilidade
na esfera administrativa. Além disso, a absolvigao criminal por decisao colegiada
também impede a acdo de improbidade. De acordo com o principio da
insignificancia, atos que causam menor ofensa aos bens juridicos podem ser punidos
com uma sancgao limitada, incluindo multa, ressarcimento do dano e perda dos
valores obtidos.

As sanc¢des independem:
e De ressarcimento integral do dano, exceto quanto aos casos de "lesdo ao
erario" ou de "ressarcimento de dano";
» Da aplicacdo de outras sancées (penais, civis ou administrativas), mas podera
haver compensacéao entre as esferas;
» Da decisido (aprovacdo ou rejeicido) sobre as contas dos servidores pelos
Tribunais de Contas (art. 21).

_ | Ademais, agora, é preciso que se demonstre a perda real de
@-ﬁ patrimonio, e ndo apenas o dolo genérico e pressumido.

A aplicagdo das sangbes também independe da aprovacido (ou rejeicdo) das
contas dos servidores (art. 21). Em outras palavras, se as contas forem aprovadas
ou rejeitadas nédo faz diferenga para eventual condenagdo em improbidade.

» Atencdo porque a soma das penas nio pode ultrapassar 20 anos (art. 18-A,
p.u).
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ENTENDA A APLICAGAO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURIDICO BRASILEIRO

A lei penal brasileira estipula que nenhum crime sera punivel se nao
estiver previsto anteriormente em lei.

e Contudo, ao contrario da lei processual penal, que se aplica imediatamente
quando alterada, a nova legislagdo penal que favoreca o agente pode ser
aplicada retroativamente, inclusive em casos ja julgados e com sentenca
condenatdria transitada em julgado.

| Observacéo importante sobre a Constituigéo - Artigo 5°, XL da CF: a lei
penal néo retroagird, exceto para favorecer o réu.

[EMROIDOICRIME

P

=
i

— -y

38 MNEMORICO M
\ )
K
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ENTENDENDO O FATO TIPICO NO DIREITO PENAL &
No Direito Penal, o fato tipico se refere a um comportamento humano, seja ele
positivo ou negativo, que resulta em uma infracédo prevista em lei.

SE ALGUN DESSES EIEMENI0S 0 (AT SERA

e Vale ressaltar que a estrutura do fato tipico se aplica somente aos crimes
materiais, que sdo aqueles cuja consumacdo ocorre com a producido do
resultado naturalistico.

e Ja nos crimes formais e de mera conduta, o resultado e o nexo causal ndo
fazem parte da estrutura do fato tipico. Portanto, é importante estar ciente
dessas diferencgas na hora de analisar cada caso.
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LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE - LEI N° 13.869/2019

BN CRIMESTEM

A Lei de Abuso de Autoridade (Lei n° 13.869/2019) trouxe uma
lista de comportamentos que, se praticados por agentes

publicos, podem ser considerados crimes.

Fique de olho, porque alguns desses crimes tém uma grande chance de aparecer no

seu concurso. Vamos aos principais:

CONSTRANGIMENTO ILEGAL (ART. 13):
Isso acontece quando um agente
publico forga alguém, com violéncia
ou grave ameaca, a fazer algo que a
lei nGo exige ou a deixar de fazer
algo que a lei permite. Basicamente,
& usar a for¢ga para forgar algo ilegal.

PRISAO EM DESCONFORMIDADE
COM A LEI (ART. 9°):
Se o policial prender alguém fora
das hipoteses previstas em lei, ou
de maneira totalmente contrdria
ds normas, ele comete esse crime.
PrisGo ilegal, em outras palavras.

VIOLAQf\O DE SIGILO FUNCIONAL
(ART. 28):

Aqui, o crime é revelar informagées
sigilosas, obtidas por conta do cargo,
sem uma boa justificativa. Se isso
prejudica alguém ou traz algum
' beneficio indevido para o servidor, pior

i ainda.

ABUSO DE AUTORIDADE PARA OBTER
PROVA (ART. 25):

Quando o agente abusa do poder
para conseguir uma prova, violando
direitos ou garantias fundamentais,

ele comete esse crime. Nada de
forcar provas, nem passando por
cima dos direitos de ninguém.

DESRESPEITO AS PRERROGATIVAS DO -
ADVOGADO (ART. 43):

Se um agente publico dificulta ou
impede o trabalho do advogado,
violando os direitos de defesq, é
crime na certa. O advogado tem o
direito de defender seu cliente sem
obstdculos.

SUBMISSAO DE PRESO A CONDIGOES <<

DEGRADANTES (ART. 13, II):
Isso acontece quando o preso é
submetido a condigées desumanas,
como falta de alimentagdo
adequada, descaso com a saude, ou
situagdes que coloquem sua
integridade fisica ou mental em risco.
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DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

Quando vocé compra um produto ou contrata um servico, o Cdédigo de Defesa do
Consumidor (CDC) assegura que sua saude e seguranca sejam protegidas.

Veja o que o CDC estabelece:

—

Produtos Seguros:
Produtos e servigos no mercado néo podem trazer
riscos para a sua sadde, exceto aqueles que
sejom normais ou previsiveis (por exemplo, facas
ou produtos quimicos).

MESMO NESSES CASOS, O FORNECEDOR DEVE TE INFORMAR
ADEQUADAMENTE SOBRE ESSES RISCOS.

N\

Produtos Perigosos:

J Se um produto ou servico for potencialmente{{
perigoso, o fornecedor deve alertar claramente
sobre isso para que vocé possa tomar as devidas
precaucoes.

—

Proibigéo de Produtos Perigosos: ‘
Um produto que o fornecedor sabe ser (¢&
altamente perigoso ndo pode ser vendido.

< CASO UM RISCO SEJA DESCOBERTO APOS O
PRODUTO ESTAR NO MERCADO, O FORNECEDOR
DEVE AVISAR IMEDIATAMENTE AS AUTORIDADES E
OS CONSUMIDORES ATRAVES DE ANUNCIOS EM
VEICULOS COMO RADIO, TV OU JORNAIS.
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CRIMESDOJECA

Competéncias e Responsabilidades

O ECA define que a protecédo dos direitos das criangas e adolescentes é um dever
coletivo, ou seja, envolve familia, sociedade e Estado. A familia tem um papel
primario, mas as responsabilidades sdo compartilhadas.

O]ARTRALDOLECAIDIZ

e A prioridade absoluta dos direitos da crianga e do adolescente deve ser
garantida.
e O Estado, a sociedade e a famil;}: devem assegurar:

O DIREITO A SAUDE, A GARANTIR A SOBREVIVENCIA

EDUCAQIKP, AO LAZER, A E O DESENVOLVIMENTO A PROTEGAO CONTRA TODA
CULTURAE A CONVIVENCIA SAUDAVEL DE CADA CRIANCA FORMA DE VIOLENCIA E
FAMILIAR. E ADOLESCENTE. EXPLORACAO.

Atuacdo do Ministério Publico, Defensoria Publica e Judicidrio na Garantia de
Direitos
o Esses d6rgdos tém papel fundamental na protecédo e garantia de direitos de criancas
e adolescentes.

e Ministério Pablico (art. 129, CF): Atuam em defesa
dos direitos da crianga, podendo intervir
judicialmente e denunciar qualquer violagdo de
direitos.

o Defensoria Piablica (art. 134, CF): Garantem o
direito de defesa de criangcas e adolescentes em
situagées de ameaca aos seus direitos.

 Judiciario: O Judicidrio é responsdavel por decidir
sobre casos que envolvem abusos, violéncia e
violagbdes dos direitos da crianga, aplicando as
medidas protetivas.
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{-\P’.ICAQAO DA LEI PROCESSUAL |

APLICAGAO DA LEI PROCESSUAL PENAL E SUAS MUDANGAS

Ao contrario da lei penal no tempo, a lei processual deve ser aplicada
imediatamente e com efeito imediato, conforme estabelece o artigo 2° do CPP.

E importante ressaltar que os atos praticados durante a vigéncia da lei processual
penal anterior permaneceréo validos mesmo apos a entrada em vigor da nova lei
processual.

Sempre que a lei tratar de questées de direito material e processual, como na Lei
Anticrime, a norma mais favoravel ao acusado deve prevalecer.

Retroage em
beneficio do Aplica-se desde logo
acusado

Pode retroagir de
forma benéfica

N&o invalida os atos j@ E uma excegéo no
praticados CPP

CCCCCCeCe
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DAS PROVAS VI

CIE R I I I D I

Tl .'.:, FTE IR Ve YT G e ..:_... e
L i et o R NEMC, Wl B R S T e S AN R ity

Os principais tipos de provas admitidos pelo processo penal brasileiro sdo
diversos e estdo previstos na legislagdo processual penal.

o DEPOIMENTO PESSOAL (CPP, ART. 342)

€ a declaragcdo de uma parte ou testemunha, feita sob
compromisso de dizer a verdade. Essa &€ uma das principais
provas do processo penal e pode ser prestada tanto na fase
investigatoria quanto na fase judicial.

o INTERROGATORIO (CPP, ART.185)
é a declaragdo do acusado em juizo. Essa € uma das provas mais importantes do
processo penal, pois permite que o acusado exerca seu direito de defesa e esclareca
os fatos que Ihe sdo imputados.

e O interrogatério € um meio de defesa, ndo apenas de prova. Isso quer dizer que o

réu ndo & obrigado a colaborar com a acusagdo, podendo optar por se calar sem
que isso seja interpretado como confissdo.

STF - HC 107.644/RS:
“O siléncio do acusado ndo pode ser interpretado como confisséo ou indicio de culpabilidade,
sob pena de violagdo ao direito constitucional & ndo autoincriminagdo.

o CONFISSAO (CPP, ART.197)
é a declaragéo do acusado admitindo a autoria do crime. Essa
€ uma prova muito valorizada no processo penal, pois o
acusado, ao assumir a autoria do crime, alivia o 6nus
probatdrio da acusagdo.

=+ DOCUMENTOS (CPP, ART. 232)

sdo os papéis, escritos ou instrumentos que comprovam a
existéncia de um fato ou de uma circunsténcia relevante para
0 processo. Esses documentos sdo provas materiais e podem
ser juntados pelas partes ou requisitados pelo juiz.

NAO DEIXEM DE REALIZAR A LEITURA COMPLETA DA LEI SECA MENCIONADA NOS SUBITENS ACIMA.

\
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COMPETENCIAYI

A competéncia do juiz é determinada no momento em que a peticdo inicial é
registrada ou distribuida. Alteragdes posteriores no estado de fato ou de direito ndo
influenciam essa competéncia, a menos que resultem na supressdo do odrgao
judiciario ou modifiquem a competéncia absoluta.

e Se a Unido ou suas entidades intervenham em um processo tramitando em
outro juizo, os autos devem ser remetidos ao juizo federal competente, com
excegoes para:

INSOLVENCIA CIVIL;

ACIDENTE DE
TRABALHO;

AGOES DE
RECUPERACAO
JUDICIAL;

E’ACOES SUJEITAS A JUSTICA
ELEITORAL E TRABALHISTA.

OS AUTOS NAO SERAO TRANSFERIDOS SE HOUVER UM PEDIDO QUE SEJA DE COMPETENCIA DO
JUiZO ONDE A ACAO FOI INICIALMENTE PROPOSTA.

Se nao for admitida a cumulagéo de pedidos por
falta de competéncia, o juiz ndo examinara o
mérito dos pedidos em que haja interesse da
Unido ou suas entidades.

O juizo federal devolvera os autos ao juizo
estadual sem suscitar conflito se a entidade
federal que motivou a remessa for excluida do
processo.
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RARTESYE
EROCURADORES

Qualquer pessoa que esteja no pleno exercicio de seus direitos tem a capacidade de
atuar em juizo, ou seja, pode participar de processos judiciais.

PESSOAS INCAPAZES, CONFORME DEFINIDO PELA LEI, DEVEM SER REPRESENTADAS OU ASSISTIDAS
EM PROCESSOS JUDICIAIS POR SEUS PAIS, TUTORES OU CURADORES.

O juiz deve nomear um curador especial nas seguintes situacgoes:

N o o
PARA O INCAPAZ QUE NAO TENHA PARA O REU PRELO”RELEU (AQUELE QUE NAO
REPRESENTANTE LEGAL OU QUANDO HOUVER COMPARECE AO PROCESSO) E PARA O REU
CONFLITO DE INTERESSES ENTRE O INCAPAZ E REVEL CITADO POR EDITAL OU COM HORA
SEU REPRESENTANTE. CERTA, ATE QUE CONSTITUAM ADVOGADO.

A DEFENSORIA PUBLICA SERA RESPONSAVEL POR EXERCER A CURATELA ESPECIAL,
CONFORME AS DISPOSICOES LEGAIS.

Vejamos as situacdes em que ambos os conjuges devem ser citados na agdo:

» Acbes sobre direitos reais imobiliarios, exceto
em separacdo absoluta de bens.

e Acbes decorrentes de fatos ou atos que
envolvem ambos os conjuges.

e Acdes baseadas em dividas contraidas por um
cénjuge em beneficio da familia.

e Agcbes que tratemm do reconhecimento,
constituigdo ou extingdo de énus sobre imével
de um ou ambos os conjuges.

NAS AGOES POSSESSORIAS, A PARTICIPAGAO DO CONJUGE E NECESSARIA APENAS
QUANDO HA COMPOSSE (POSSE CONJUNTA) OU ATO PRATICADO POR AMBOS.
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.« PRESCRICAO EDECADENCIA I

O 9 9 9 9 9 9 9 9

PRESCRIGAQII

A prescricdo é reconhecida como a perda do direito de buscar reparacdo por um
dano causado, devido a inatividade do titular desse direito durante o prazo
estabelecido pela legislagao

OS PRAZOS PRESCRICIONAIS SAO DETERMINADOS POR LEI E NAO PODEM SER

ALTERADOS PELA VONTADE DAS PARTES ENVOLVIDAS, CONFORME PRECONIZA O
ARTIGO 192 DO CODIGO CIVIL.

A prescricdo, uma vez iniciada contra uma pessoa, continua a
transcorrer mesmo apds sua morte, em prejuizo de seus herdeiros
ou sucessores, conforme estipulado no artigo 196 do Cédigo Civil.

A prescricdo implica na perda da capacidade de exercer uma pretenséo,
porém néo extingue o direito em si.

—

* Nesse sentido, uma divida prescrita
permanece como uma obrigagdo valida,
porém o credor néo tem mais o direito de
exigir seu pagamento, uma vez que a
pretensdo foi afetada pela prescri¢do.

« E importante ressaltar que a prescrigéio se
aplica especificamente a direitos subjetivos
no sentido estrito, onde hd uma relagéo de
titularidade entre uma pessoa e um bem
juridico.

—

Conforme previsto nos artigos 205 e 206 do Cddigo Civil, a prescrigéio ocorre em
diferentes prazos, dependendo das circunsténcias, vejomos:

ART. 205 - PRAZO

PREVISAO - ARTS. 205 E COMUM 10 ANOS
PRAZOS 206, cC (EXCEGAO:
PRESCRICIONAIS ART.1.003, CC) ART508 ZPRAZGS

DE1A 5 ANOS
ESPECIFICOS
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CONTRATOS V

P R I I I

COMPRAIELVENDA

DISPOSICOES GERAIS |

Art. 481, CC.
Pelo contrato de compra e venda, um dos contratantes se obriga a transferir o dominio
de certa coisa, e o outro, a pagar-lhe certo preco em dinheiro

O que isso significa?
Uma parte (vendedor) se compromete a transferir a propriedade de um bem para

outra parte (comprador), que, em troca, paga um prego acordado em dinheiro.
v/

A I
O CONTRATO DE COMPRA E VENDA E CONSIDERADO VALIDO E - -
OBRIGATORIO ASSIM QUE HA ACORDO SOBRE O BEME O PRECO.
7 ) DS

» O objeto pode ser um bem existente ou um bem futuro. Se o bem futuro
ndo existir, o contrato € anulado, a menos que seja um contrato aleatério,
onde o risco da ndo existéncia do bem &€ assumido pelas partes.

e O vendedor garante que o bem vendido terd as mesmas qualidades da
amostra ou protétipo mostrado. Em caso de contradicdo, prevalece o que
foi demonstrado pela amostra.

AS PARTES PODEM FIXAR O PREGO COM BASE EM iNDICES OU PARAMETROS QUE POSSAM SER
OBJETIVAMENTE DETERMINADOS.

f—
Se ndo ha preco fixado ou critérios para sua determinacdo, o preco serd o
corrente nas vendas habituais do vendedor.

/ SE HOUVER DIVERGENCIA, PREVALECE O PRECO MEDIO.
O contrato € nulo se o preco é deixado a discricdo exclusiva de uma das

partes.

As despesas de escritura e registro sédo do comprador, e as despesas de
entrega (tradicdo) sdo do vendedor, salvo acordo em contrario.

OVEmmORSODWEENTREGAROBEMM%Er%EROPAGAIENTO.SEAVEWAMOFORA

i\
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Parabéns, vocé acaba de conhecer a nossa amostra para
o concurso do MP/AL!

Esperamos que esta breve demonstracdo tenha
despertado seu interesse e mostrado como Nosso
material pode ajudd-lo a conquistar sua tdo sonhada
aprovacdo.

Se vocé deseja se destacar frente d concorréncia, vocé
precisa estudar com o material do Memoriza.ai

Agora & com vocé: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 20267

Entdo...

s 4 clique aqui para conhecer o material completo

Obstaculo é aquilo que

voceé vé quando tira os
olhos do seu propésito.

Ee 4 Acesse nNosso Instagram


https://www.instagram.com/memorizaai_concursos/
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	FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO DO MP AL!
	Seja muito bem - vindo!
	VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ PARA ESTE CONCURSO.
	O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos assuntos que certamente vão cair na sua prova!
	Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000 questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave que sempre se repetem nas últimas provas.
	Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na sua prova.
	Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:
	É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo tempo!



	E NÃO PARA POR AÍ...
	Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?
	Além do material base para o seu estudo, você terá acesso a 3 bônus exclusivos que vão potencializar o seu progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:


	ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
	clique aqui para saber mais!
	Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi APROVADO recentemente no concurso:
	Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus questionamentos para o suporte:
	contato@memorizaai.com.br ou  clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

	QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
	clique aqui e saiba como
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

	NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:
	Técnico do Ministério Público (clique para acessar)
	Analista do Ministério Público – Área Jurídica  (clique para acessar)
	Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa)


	CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA APROVAÇÃO!
	CONHECIMENTOS GERAIS (TODOS OS CARGOS)
	→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
	→ Mesóclise em locuções verbais
	memoriza.aí
	clique aqui para conhecer o material completo
	DICA
	CONCORDÂNCIA VERBAL II


	SUJEITO
	SUJEITO
	TIPOS DE
	SUJEITO INEXISTENTE 👉 Também chamado de oração sem sujeito.  ➡️ Ocorre com verbos impessoais, que não têm sujeito. Principais casos:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	USO DA VÍRGULA VI


	SEPARAR ORAÇÕES COORDENADAS COM OU SEM CONJUNÇÃO
	QUANDO POSSUÍREM SUJEITOS DIFERENTES.
	QUANDO O CONECTIVO “E” SE APRESENTAR VÁRIAS VEZES REPETIDO, CONFIGURANDO, PORTANTO, UMA FIGURA DE LINGUAGEM ORA DENOMINADA DE POLISSÍNDETO.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI Nº 5.247/1991 – REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO DE ALAGOAS


	REGIME FUNCIONAL
	O Art. 5º  da Lei 5.247/91 define quais são os requisitos básicos para ingresso no serviço público:
	I – a nacionalidade brasileira;  II – o gozo dos direitos políticos;  III – a quitação com as obrigações militares e eleitorais;  IV – o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;  V – a idade mínima de 18 (dezoito) anos;  VI – aptidão física e mental.
	TOME NOTA:
	A lei pode estabelecer requisitos específicos para certos cargos públicos, dependendo das atribuições desses cargos.
	O ato de ingresso em cargos públicos é feito por autoridade competente de cada Poder (Executivo, Legislativo, Judiciário). A investidura no cargo é completada com a posse.
	A nomeação é a forma originária de provimento dos cargos públicos, ou seja, é a maneira inicial pela qual alguém entra no serviço público.
	Direitos das Pessoas com Deficiência: As pessoas com deficiência têm direito a se inscrever em concursos públicos para cargos cujas atribuições possam exercer.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI Nº 5.247/1991 – REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO DE ALAGOAS


	REGIME FUNCIONAL
	FORMAS DERIVADAS DE PROVIMENTO DE CARGO PÚBLICO
	Promoção: Subida de um servidor para um cargo ou classe superior.
	Ascensão: Mudança de carreira dentro do serviço público.
	Transferência: Movimentação de um servidor de um cargo para outro, dentro do mesmo órgão ou entre órgãos diferentes.
	Readaptação: Atribuição de novo cargo a um servidor que sofreu limitação física ou mental.
	Reversão: Retorno à atividade de um servidor aposentado.
	Reintegração: Retorno ao cargo anteriormente ocupado por decisão judicial, anulando a demissão.
	Recondução: Retorno ao cargo anterior quando um servidor não passa no estágio probatório de um novo cargo ou por anulação da nomeação.
	Aproveitamento: Ocupação de cargo vago por servidor em disponibilidade.

	COMO ACONTECE A NOMEAÇÃO?
	Caráter efetivo – A nomeação será em caráter efetivo quando se tratar de:
	Cargo isolado de provimento efetivo: Cargo que não está vinculado a uma carreira específica.
	Cargo de carreira: Cargo que faz parte de uma carreira, com possibilidade de progressão e promoção.
	Cargo de confiança – A nomeação será em comissão quando se tratar de:
	Cargo de confiança: Cargo de livre provimento e exoneração, geralmente ocupado por pessoas que têm a confiança do nomeante.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI Nº 5.247/1991 – REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO DE ALAGOAS


	PROIBIÇÕES
	O que precisamos saber?
	A DEMISSÃO OU DESTITUIÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO POR VIOLAÇÃO DO ARTIGO 119, INCISOS VIII E X, TORNA O EX-SERVIDOR INCOMPATÍVEL PARA NOVA NOMEAÇÃO EM CARGO PÚBLICO ESTADUAL POR CINCO ANOS.


	TÉCNICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
	memoriza.aí
	DICA
	GRATUIDADE E ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA


	GRATUIDADE

	DOR CHHA
	Lembre-se!
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA IV
	XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada;



	SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA
	Você sabe o que é?
	PETROBRAS, BANCO DO BRASIL, ELETROBRAS


	EMPRESAS PÚBLICAS
	Também precisam de autorização em lei para serem criadas, exercem atividade econômica e se divide somente em ação. Além disso, a definição dos campos em que atuarão é uma responsabilidade reservada à legislação complementar. São caracterizadas como pessoas jurídicas de direito privado e com capítal misto, ou seja, público e privado.
	Você sabe o que é?
	As empresas públicas precisam de autorização em lei para serem criadas. Estas organizações são caracterizadas como pessoas jurídicas de direito privado e têm a capacidade tanto de oferecer serviços públicos quanto de se envolver em atividades econômicas. Além disso, a definição dos campos em que essas fundações atuarão é uma responsabilidade reservada à legislação complementar.
	BNDS, ECT (CORREIOS), CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.
	São criadas somente sob forma de direito admitido e com capital 100% público.

	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III

	APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS
	normas de eficácia limitada
	características


	PINGA COM LIMÃO
	EFICÁCIA PLENA EFICÁCIA CONTIDA EFICÁCIA LIMITADA
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	AGENTES PÚBLICOS III
	Agentes Políticos
	Recurso Especial 228.977, STF.
	e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
	ATENÇÃO!
	Esses atributos são apontados pela doutrina!
	Os atributos do poder de polícia são características essenciais que definem a natureza e o escopo desse poder administrativo. Existem três atributos principais do poder de polícia, que são:
	Discricionariedade
	Coercibilidade
	Autoexecutoriedade
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PRINCÍPIOS EXPLÍCITOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA


	PRINCÍPIOS EXPLÍCITOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
	Você sabe o que é?


	LIMPE
	LEGALIDADE; IMPESSOALIDADE; MORALIDADE; PUBLICIDADE; EFICIÊNCIA;

	LEGALIDADE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo possibilidade de competição.
	5️⃣ Contratações internas e institucionais:
	Compra de bens/serviços de órgãos públicos criados para esse fim 🏛
	Intervenção no domínio econômico 💹
	Contrato de programa com ente federativo 🤝
	Transferência de tecnologia para produtos estratégicos do SUS 🏥
	Profissional técnico para comissão avaliadora 🧠
	Associação sem fins lucrativos de pessoas com deficiência ♿
	Instituição brasileira sem fins lucrativos para ensino, pesquisa e inovação 🎓
	Fundação que produz insumos estratégicos para saúde 🧪
	Entidade sem fins lucrativos para cisternas e acesso à água 💧
	Entidade sem fins lucrativos para Cozinha Solidária 🍲

	📑 Detalhes importantes
	Valores → somatório anual por unidade gestora e por objeto semelhante.
	Consórcios públicos/agências executivas → limites dobrados.
	Preferência: pagamento via cartão de pagamento (extrato no PNCP).
	Preferência: publicar aviso no site oficial por mín. 3 dias úteis para receber propostas.
	Emergência = manter serviço público + seguir valores de mercado.
	clique aqui para conhecer o material completo




	memoriza.aí
	DICA
	CONTRATOS ADMINISTRATIVOS XIV
	PENALIDADES
	Sanções Administrativas
	Sanção
	Descrição
	Quando é Aplicada
	Advertência
	Multa
	Suspensão Temporária
	Declaração Inidoneidade
	Rescisão Contratual
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DA SEGURANÇA E DO SIGILO DE DADOS III



	SANÇÕES NA LGPD
	Conforme disposto no Artigo 52, a aplicação dessas sanções é discricionária, levando-se em consideração a gravidade da infração, e é realizada pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).
	As sanções previstas são as seguintes:
	Advertência.
	Multa simples, que pode chegar a até 2% do faturamento da empresa, limitada a R$50.000.000,00 por infração.
	Multa diária, também limitada a R$50.000.000,00.
	Publicitação da infração.
	Bloqueio dos dados pessoais.
	Eliminação dos dados pessoais.
	X - Suspensão parcial do funcionamento do banco de dados por 6 meses. XI- Suspensão do tratamento de dados pessoais por 6 meses. XII -Proibição parcial ou total de efetuar tratamento dos dados.
	§ 6º As sanções previstas nos incisos X, XI e XII do caput deste artigo serão aplicadas:
	I. Somente após ao menos uma das sanções mencionadas nos incisos II, III, IV, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta para o mesmo caso concreto;
	II. Em caso de controladores submetidos a outros órgãos e entidades com competências sancionatórias, sendo necessária a audição desses órgãos.
	§ 7º Os vazamentos individuais ou acessos não autorizados mencionados no caput do art. 46 desta Lei podem ser objeto de conciliação direta entre o controlador e o titular dos dados.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 III


	LEI Nº 12.527/2011 III
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA II
	As sanções constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa estão dispostas no artigo 37, parágrafo 4º, da Constituição Federal do Brasil.
	Essas sanções incluem:
	Perda da função pública: O agente público condenado por improbidade administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou função pública que esteja exercendo, além de ficar proibido de assumir cargos públicos futuramente.
	Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados, impedindo sua venda, transferência ou alienação de forma a assegurar que, caso a condenação seja confirmada, os recursos estejam disponíveis para ressarcir o dano causado ao erário.
	Ressarcimento ao erário: O agente público ou particular responsável pela improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano causado aos cofres públicos ou ao patrimônio do Estado.
	Suspensão dos direitos políticos: A suspensão dos direitos políticos implica na privação temporária do direito de votar e ser votado em eleições. O período de suspensão varia de acordo com a gravidade da conduta.



	PIRS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LIDERANÇA


	liderança
	A primeira concepção fundamental de "liderança" a ser compreendida é aquela que a encara como um fenômeno social. Em outras palavras, a liderança não ocorre de forma isolada.
	Portanto, podemos pensar na liderança como aquele superpoder de influenciar uma situação através da comunicação, tudo isso para conquistar um ou vários objetivos!
	Influência
	situação
	objetivos
	Comunicação
	liderança
	Unindo esses dois pontos, chegamos à fabulosa conclusão: "Ninguém se torna líder sem fazer um belo jogo de cintura para convencer a galera a seguir sua onda; e para brilhar, seus seguidores precisam enxergá-la como a chave mágica para abrir as portas dos próprios sonhos!"
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	FERRAMENTAS DE ANÁLISE PARA GESTÃO E PLANEJAMENTO


	CICLO DO PLANEJAMENTO EM ORGANIZAÇÕES (PDCA)
	como ele funciona?
	AGIR ACT
	PLANEJAR PLAN
	VERIFICAR CHECK
	FAZER DO
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA 26
	FUNDAMENTOS DA ORGANIZAÇÃO BUROCRÁTICA, TEORIAS CLÁSSICAS



	ORGANIZAÇÃO LINHA-STAFF
	como funciona?

	ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO – ÁREA JURÍDICA
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE V



	MANDADO DE INJUNÇÃO
	O que, afinal é injunção?
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DA NACIONALIDADE PARTE IV


	ALÍNEA "B"
	b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;
	Previsão constitucional: Art. 12°, I, CF.
	Vamos entender isso?
	Na alínea “b” da Constituição, é estipulado que indivíduos nascidos fora do Brasil podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mãe brasileiros, desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a República Federativa do Brasil.
	É importante destacar que  o legislador constituinte optou por usar o princípio do "jus sanguinis" aqui,  a obtenção da nacionalidade segundo essa regra demanda o cumprimento simultâneo de dois critérios:

	curiosidade!
	"jus sanguinis"
	"jus solis"
	jus sanguinis deriva do latim e significa “direito de sangue”. Garante ao indivíduo o direito à cidadania de um país por meio de sua ascendência.
	jus solis: deriva do latim e significa “direito de solo”. Garante ao indivíduo o direito à nacionalidade do lugar onde nasceu.


	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DIREITOS POLÍTICOS - PARTE VII


	CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA
	A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegível para cargos públicos. Para que um indivíduo possa adquirir a capacidade eleitoral passiva, é necessário que ele atenda aos requisitos estipulados pela Constituição para a elegibilidade, além de não se enquadrar em nenhuma das circunstâncias de inelegibilidade, que são situações que impedem o exercício da capacidade eleitoral passiva.
	Vamos ver quais são os requisitos de elegibilidade?
	Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!
	§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei:  I - a nacionalidade brasileira;  II - o pleno exercício dos direitos políticos;  III - o alistamento eleitoral;  IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;  V - a filiação partidária; VI - a idade mínima de:
	Previsão constitucional: Art.14, §3º, CF.
	LEMBRE-SE!
	A elegibilidade somente será possível pelo cumprimento cumulativo de todos os requisitos acima relacionados.


	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CLASSIFICAÇÕES DOS ATOS
	curiosidade!
	"ex tunc"
	"ex nunc"
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	DO ESTADO I
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA I


	ÓRGÃO CONTROLADOR
	ASPECTO CONTROLADO
	MOMENTO DE EXERCÍCIO
	ORIGEM
	AMPLITUDE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo possibilidade de competição.
	1️⃣ Pequenos valores
	Até R$ 100.000,00 → obras, serviços de engenharia e manutenção de veículos 🚗
	Até R$ 50.000,00 → outros serviços e compras 🛒

	2️⃣ Licitação anterior sem sucesso (até 1 ano)
	Sem interessados ou propostas inválidas.
	Propostas muito acima do mercado.

	3️⃣ Casos específicos:
	Peças para manutenção durante garantia 🛠
	Acordo internacional com condições vantajosas 🌍
	Pesquisa e desenvolvimento (até R$ 300.000 em obras/serviços) 🔬
	Transferência/licenciamento de tecnologia 📡
	Gêneros perecíveis (hortifrúti, pães etc.) 🥦
	Alta complexidade tecnológica e defesa nacional 🛡
	Padronização das Forças Armadas ⚓✈️🚛
	Operações de paz no exterior 🌐
	Abastecimento de tropas em trânsito 🚚
	Reciclagem por cooperativas de baixa renda ♻️
	Obras de arte e objetos históricos 🖼
	Serviços sigilosos de investigação 🔍
	Medicamentos para doenças raras 💊

	4️⃣ Situações estratégicas e emergenciais:
	Cumprir objetivos da Lei de Inovação (Lei 10.973/2004) 💡
	Segurança nacional ⚠️
	Guerra, estado de defesa/sítio, intervenção federal 🪖

	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	ÁREAS ABRANGIDAS
	💰 PREMIAÇÃO
	Valores variam conforme complexidade e natureza do trabalho.
	Possibilidade de prêmios ou remunerações (previstos no edital).

	CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
	👩‍⚖️ COMISSÃO JULGADORA
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	DISPOSIÇÕES PRELIMINARES III


	FUNDAMENTOS X PRINCÍPIOS II
	Os princípios estabelecidos no Artigo 6º da LGPD orientam as atividades de tratamento de dados pessoais, visando garantir a proteção e o respeito aos direitos dos titulares das informações.
	Vamos entender cada um deles:
	Tratamento de dados pessoais deve ter finalidades específicas e informadas ao titular.
	Deve ser adequado e compatível com as finalidades informadas.
	Limitado ao mínimo necessário e utilizar dados relevantes.
	Os titulares têm direito a acessar informações sobre o tratamento.
	Garantir qualidade, precisão e atualização dos dados.
	Transparência sobre o tratamento e agentes envolvidos.
	Implementar medidas de segurança para proteger os dados.
	Adotar medidas de prevenção de danos.
	Proibir tratamento discriminatório.
	Demonstrar responsabilidade e prestação de contas na proteção de dados pessoais.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 IV


	LEI Nº 12.527/2011 IV
	A legislação permite que certas informações sejam designadas como confidenciais, seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes.
	Dados confidenciais são aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurança nacional, a defesa, ou as relações exteriores do país, entre outros aspectos.
	A legislação contempla três níveis de confidencialidade para informações governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.
	Além das informações pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os dados pessoais dos cidadãos, a legislação estabelece normas específicas para o tratamento e acesso a essas informações, garantindo a privacidade e proteção dos dados pessoais.
	Adicionalmente, a lei reconhece que certas informações podem ser sujeitas a sigilo por órgãos ou entidades que ainda não estabeleceram uma classificação específica. Nesses casos, é necessário justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a divulgação.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA VII
	As sanções independem:
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL I


	lei penal no tempo
	ENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO
	Tempo do Crime
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL

	mnemônico
	LUGAR = UBIQUIDADE TEMPO = ATIVIDADE
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	TEORIA GERAL DO DELITO IX


	Fato típico
	ENTENDENDO O FATO TÍPICO NO DIREITO PENAL
	Se algum desses elementos estiver ausente, o fato será considerado atípico.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE - LEI Nº 13.869/2019



	CRIMES EM ESPÉCIE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR


	PROTEÇÃO À SAÚDE E SEGURANÇA
	Quando você compra um produto ou contrata um serviço, o Código de Defesa do Consumidor (CDC) assegura que sua saúde e segurança sejam protegidas.
	Veja o que o CDC estabelece:
	Produtos Seguros:  Produtos e serviços no mercado não podem trazer riscos para a sua saúde, exceto aqueles que sejam normais ou previsíveis (por exemplo, facas ou produtos químicos).
	Produtos Perigosos:  Se um produto ou serviço for potencialmente perigoso, o fornecedor deve alertar claramente sobre isso para que você possa tomar as devidas precauções.
	Proibição de Produtos Perigosos:  Um produto que o fornecedor sabe ser altamente perigoso não pode ser vendido.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CRIMES DO ECA E COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES



	CRIMES DO ECA
	O ART. 4º DO ECA DIZ:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL  I


	APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL PENAL NO TEMPO
	APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL PENAL E SUAS MUDANÇAS
	Norma Mista
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DAS PROVAS VI


	ESPÉCIES  DE PROVA I
	Os principais tipos de provas admitidos pelo processo penal brasileiro são diversos e estão previstos na legislação processual penal.
	DEPOIMENTO PESSOAL (CPP, ART. 342)
	é a declaração de uma parte ou testemunha, feita sob compromisso de dizer a verdade. Essa é uma das principais provas do processo penal e pode ser prestada tanto na fase investigatória quanto na fase judicial.
	INTERROGATÓRIO (CPP, ART. 185)
	é a declaração do acusado em juízo. Essa é uma das provas mais importantes do processo penal, pois permite que o acusado exerça seu direito de defesa e esclareça os fatos que lhe são imputados.
	O interrogatório é um meio de defesa, não apenas de prova. Isso quer dizer que o réu não é obrigado a colaborar com a acusação, podendo optar por se calar sem que isso seja interpretado como confissão.
	STF – HC 107.644/RS: “O silêncio do acusado não pode ser interpretado como confissão ou indício de culpabilidade, sob pena de violação ao direito constitucional à não autoincriminação.
	CONFISSÃO (CPP, ART. 197)
	é a declaração do acusado admitindo a autoria do crime. Essa é uma prova muito valorizada no processo penal, pois o acusado, ao assumir a autoria do crime, alivia o ônus probatório da acusação.
	DOCUMENTOS (CPP, ART. 232)
	são os papéis, escritos ou instrumentos que comprovam a existência de um fato ou de uma circunstância relevante para o processo. Esses documentos são provas materiais e podem ser juntados pelas partes ou requisitados pelo juiz.
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	COMPETÊNCIA I
	INSOLVÊNCIA CIVIL;
	ACIDENTE DE TRABALHO;
	A competência do juiz é determinada no momento em que a petição inicial é registrada ou distribuída. Alterações posteriores no estado de fato ou de direito não influenciam essa competência, a menos que resultem na supressão do órgão judiciário ou modifiquem a competência absoluta.
	Se a União ou suas entidades intervenham em um processo tramitando em outro juízo, os autos devem ser remetidos ao juízo federal competente, com exceções para:

	AÇÕES DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL;
	FALÊNCIA;
	E AÇÕES SUJEITAS À JUSTIÇA ELEITORAL E TRABALHISTA.
	Se não for admitida a cumulação de pedidos por falta de competência, o juiz não examinará o mérito dos pedidos em que haja interesse da União ou suas entidades.
	O juízo federal devolverá os autos ao juízo estadual sem suscitar conflito se a entidade federal que motivou a remessa for excluída do processo.
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	PARTES E PROCURADORES
	Qualquer pessoa que esteja no pleno exercício de seus direitos tem a capacidade de atuar em juízo, ou seja, pode participar de processos judiciais.
	O juiz deve nomear um curador especial nas seguintes situações:
	Vejamos as situações em que ambos os cônjuges devem ser citados na ação:
	Ações sobre direitos reais imobiliários, exceto em separação absoluta de bens.
	Ações decorrentes de fatos ou atos que envolvem ambos os cônjuges.
	Ações baseadas em dívidas contraídas por um cônjuge em benefício da família.
	Ações que tratem do reconhecimento, constituição ou extinção de ônus sobre imóvel de um ou ambos os cônjuges.
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	PRESCRIÇÃO I
	A prescrição implica na perda da capacidade de exercer uma pretensão, porém não extingue o direito em si.
	A prescrição é reconhecida como a perda do direito de buscar reparação por um dano causado, devido à inatividade do titular desse direito durante o prazo estabelecido pela legislação
	A prescrição, uma vez iniciada contra uma pessoa, continua a transcorrer mesmo após sua morte, em prejuízo de seus herdeiros ou sucessores, conforme estipulado no artigo 196 do Código Civil.
	Nesse sentido, uma dívida prescrita permanece como uma obrigação válida, porém o credor não tem mais o direito de exigir seu pagamento, uma vez que a pretensão foi afetada pela prescrição.
	É importante ressaltar que a prescrição se aplica especificamente a direitos subjetivos no sentido estrito, onde há uma relação de titularidade entre uma pessoa e um bem jurídico.
	Conforme previsto nos artigos 205 e 206 do Código Civil, a prescrição ocorre em diferentes prazos, dependendo das circunstâncias, vejamos:
	PREVISÃO - ARTS. 205 E 206, CC (EXCEÇÃO: ART. 1.003, CC)
	ART. 205 - PRAZO COMUM
	10 ANOS
	PRAZOS PRESCRICIONAIS
	ART. 206 - PRAZOS ESPECIFICOS
	DE 1 A 5 ANOS
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	COMPRA E VENDA
	DISPOSIÇÕES GERAIS I
	Art. 481, CC. Pelo contrato de compra e venda, um dos contratantes se obriga a transferir o domínio de certa coisa, e o outro, a pagar-lhe certo preço em dinheiro
	O que isso significa?
	Uma parte (vendedor) se compromete a transferir a propriedade de um bem para outra parte (comprador), que, em troca, paga um preço acordado em dinheiro.
	O objeto pode ser um bem existente ou um bem futuro. Se o bem futuro não existir, o contrato é anulado, a menos que seja um contrato aleatório, onde o risco da não existência do bem é assumido pelas partes.
	O vendedor garante que o bem vendido terá as mesmas qualidades da amostra ou protótipo mostrado. Em caso de contradição, prevalece o que foi demonstrado pela amostra.
	Se não há preço fixado ou critérios para sua determinação, o preço será o corrente nas vendas habituais do vendedor.
	O contrato é nulo se o preço é deixado à discrição exclusiva de uma das partes.
	As despesas de escritura e registro são do comprador, e as despesas de entrega (tradição) são do vendedor, salvo acordo em contrário.

	O VENDEDOR SÓ DEVE ENTREGAR O BEM APÓS RECEBER O PAGAMENTO, SE A VENDA NÃO FOR A CRÉDITO.
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